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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS
"AMAZÔNIA: PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS"

RESOLUÇÃO Nº 29/15 
CÂMARA DE JULGAMENTO

SESSÃO            
: 35ª EM 14/05/15
PROCESSO      
: Nº 899/2014
RECORRENTE  
: BIG TRADING E EMPREENDIMENTOS LTDA (resp.solid.)                           
RECORRIDO     
: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM FISCAIS  
INTERESSADO     
: BL TRANSPORTES E SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA  
AUTUANTES
: GIVALDO RAMOS DA SILVA/ ALISSON O. LOPES/ ADALBERTO



  SEVERO A. JUNIOR / ANTONIO ETEVALDO CORREIA 
RELATOR        
: JOSÉ CARLOS ARANHA RODRIGUES 
EMENTA: TRANSPORTE MERCADORIAS – DOCUMENTO FISCAL INIDÔNEO – SEM COMPATIBILIDADE - IMPUGNAÇÃO – NÃO CARACTERIZAÇÃO INIDONEIDADE – IMPROCEDÊNCIA AUTO INFRAÇÃO – JULGADO PROCEDENTE – RECURSO VOLUNTÁRIO –  NÃO PROVIDO – INIDONEIDADE COMPROVADA - PROCEDÊNCIA AUTO INFRAÇÃO – DECISÃO MAIORIA VOTOS.
RELATÓRIO
A demanda em exame teve inicio com a lavratura do Auto de Infração e Apreensão de Mercadorias n° 0001688/2014, em 12/09/2014 em face de BL TRANSPORTES E SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA, formalizando a acusação de transporte de mercadorias acobertadas de documentos fiscais inidôneos.

A fiscalização relatou que referida empresa transportava mercadorias acobertadas pelas Notas fiscais n° 43127, 43810 e 13742, considerada inidônea nos termos do artigo 147 e 156 do RICMS/RR.

Em razão da irregularidade acima apontada foi cobrado da empresa a importância de R$ 32.498,55 (trinta e dois mil quatrocentos e noventa e oito reais e cinquenta e cinco centavos) a título de imposto e multa de 40 sobre o valor da operação.

A penalidade aplicada teve suporte na regra do art. 69, III, “a” da Lei nº 59/93, com redação dada pela Lei n° 244/99, regulamentada pelo decreto 4.335-E/2001 e art. 907, III, “A” do mesmo dispositivo legal.

Foram juntadas aos autos: cópia da Ordem de Serviço; DANFEs n° 43127 e 000.043.810, Cópia do Auto de Infração e Apreensão de Mercadorias, Cópia CNH, Extrato do Contribuinte, cópia de DARE, cópia de Carta de Correção, Termo de Fiança e de Transparência de Fiel Depositário. 
                     O contribuinte foi devidamente intimado da autuação (fls, 2/3). O Responsável Solidário, Big Trading e Empreendimentos Ltda, apresentou impugnação (fls. 20/42), argumentando em síntese:
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              fls.02
a) inicialmente, em sede de preliminar requer a nulidade do Auto de Infração , por não ter agido de má fé, e tampouco ter buscado sonegar qualquer valor a título de ICMS, uma vez que toda a operação estaria descrita nas notas fiscais, que bastaria o Agente Fiscal, observar que seria possível cobrar os valores devidos com base na nota fiscal do produto açúcar e na nota fiscal dos materiais utilizados para o empacotamento, e que com base no art. 61, caput, e no seu parágrafo 1°, previstos no Código Tributário Estadual, Lei 059, de 28/12/93, poderia ter sido corrigido a entrada de mercadoria no Estado de Roraima;

b) Em sede de mérito, alega ato inconstitucional do Agente Fiscal, o fato de ter desconsiderado o crédito do ICMS destacado no momento da venda da mercadoria, pela Usina produtora de açúcar;

c) Pelo mesmo motivo anterior, alega a ocorrência de cerceamento de defesa, argumentando que havendo embaraço, dificuldade e obstaculizarão do entendimento da suposta infração, configura-se obstrução do direito de ampla defesa;

d) Apela também para a desconsideração da proporcionalidade e     razoabilidade no arbitramento do valor da multa aplicada, que no seu entendimento, se constitui em afronto ao principio da vedação ao confisco e o procedimento de fiscalização contém vícios insanáveis.

      Requer por último, em não sendo reconhecido o direito de anulação do feito fiscal, que seja considerada a espontaneidade do impugnante em recolher o ICMS a título de diferencial de alíquota, com base de cálculo nos DANFEs, para lhe ser imputado a infração de embaraço à fiscalização, com aplicação da multa acessória respectiva.
                  Em 10/10/2014 a lide foi julgada procedente na primeira instância do CAF-RR, conforme decisão n° 146/2014, às fls. 44/52.
                  Fundamentando sua decisão, o julgador de primeira instância afirmou que a irregularidade ficou devidamente configurada, com a devida observância dos preceitos legais e capitulada.
                  Aponta que o transporte de mercadorias acobertadas de documentos fiscais inidôneos, por não guardarem compatibilidade com a operação ou prestação efetivamente realizada, configura-se como uma evidente desobediência as disposições contidas na legislação tributária que disciplinam a obrigatoriedade da emissão  de  documentos  fiscais,  para  acobertar  o   transito  de         mercadorias, 
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fundamentando-se nos artigos 110, 143, 156, 179, 186-A, parágrafo 1°, e 186-I, todos RICMS-RR.
                Ressalta que o remetente das mercadorias apreendidas, filial da impugnante no Estado do Amazonas, estabelecimento industrializador das mercadorias, deveria obrigatoriamente emitir documento fiscal para acobertar a saída e o transito de seus produtos, o que incontestavelmente não teria ocorrido no vertente caso.
               Evidencia que a responsabilidade tributária independe da intenção do agente ou dos efeitos causados, e que portanto, a alegação de não ter agido de má fé, não afasta a responsabilidade pela infração, nos termos do art. 168 da lei 059/93.
 Por conseguinte, considera insubsistente a impugnação por não omprovação das alegações apresentadas, restando prejudicados os pedidos, entre eles, o pedido de nulidade do Auto de Infração por não observância dos Princípios da Razoabilidade, da Proporcionalidade e da Legalidade e de conter vícios insanáveis; bem como, o pedido para recolher somente o diferencial de alíquota com base nos DANFEs, com aplicação da penalidade de multa acessória por embaraçamento a fiscalização, devido a total falta de previsão legal para aplicação a este caso concreto.
                 Intimadas da decisão (fls. 53/54) o Responsável Solidário interpôs recurso voluntário tempestivo junto ao Conselho de Recursos Fiscais (fls. 56/81), apresentando as mesmas alegações utilizadas na impugnação, requerendo a reforma da decisão de primeira instância. 
                 Em parecer de n° 23/2015, documento às fls. 87/91, a Procuradoria do Estado se manifesta pela manutenção da decisão de primeira instância ,na íntegra, por não haver qualquer nulidade nos atos praticados pelo fisco estadual, agindo em estrito cumprimento das leis tributárias estaduais. 
                É o relatório.
               JOSÉ CARLOS ARANHA RODRIGUES
                     Conselheiro Relator
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VOTO
                  A autuação versa sobre acusação de transporte de mercadorias acobertadas de documentos fiscais inidôneos.
                  Conforme se constata no Auto de Infração e nas demais documentações juntadas aos autos pela fiscalização, a autuação se deu no Posto fiscal do Jundiá, em função do Recorrente está transportando mercadorias com notas fiscais totalmente incompatíveis com a operação realizada, 
                 As notas fiscais n° 4343.128 e 43810 continham como descrição da operação a remessa de açúcar cristal especial – saco simples 50 kg, sendo que estas foram emitidas pela usina produtora e beneficiadora em Mato Grosso, com destino à filial da Recorrente, estabelecida em Manaus-AM.
                 A nota fiscal n° 13742, se referia ao transporte de bobinas de filme plásticos para embalagens de mercadoria fracionada, emitida pela matriz da Recorrente em Manaus-AM, com destino para sua filial em Roraima.
                 Considerando que o produto efetivamente transportado se tratava de açúcar beneficiado e empacotado em embalagens contendo 1 kg, que estava sendo enviado da matriz da Recorrente, para a filial em Boa Vista-RR, constata-se de plano a inidoneidade da documentação para acobertar a operação realizada.
                  A nota fiscal que acompanhava o produto açúcar, empacotado em pacotes de 1 kg, descrevia a operação como transporte de açúcar em saco simples 50 kg. E esta havia sido emitida em Mato Grosso do Sul com destino à matriz da Recorrente em Manaus-AM.
                 A Recorrente confirma ainda nas defesas apresentadas que o estabelecimento beneficiador/industrializador e remetente das mercadorias, é sua filial em Manaus-AM, e que esta não emitiu documento fiscal para acobertar a operação de saída e o trânsito dos produtos – açúcar cristal especial em fardos de 30x1 kg e que o documento fiscal n° 43810, apresentado a fiscalização estadual continha declarações inexatas quanto a caracterização e descrição das mercadorias efetivamente transportadas e quanto ao remetente de fato.
                 Pela clara configuração de transporte de mercadoria acobertado por documentos fiscais inidôneos e a aplicação da penalidade prevista no RICMS/RR para esse ilícito, não há como prosperar as alegações da Recorrente no que se refere a cerceamento de defesa ou aplicação de penalidade confiscatória.        
                 Como bem asseverou o julgador de primeira instância, a intenção do contribuinte, se essa pudesse ser comprovada, não ilidiria por si só o ilícito praticado, conforme está preceituado no parágrafo 1° do artigo 168 da Lei 059/93.
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             Assim evidencia-se a incompatibilidade do documento fiscal que acompanhava a operação, ocorrendo a subsunção do fato ao tipificado no artigo 147, inciso III do RICMS/RR, constatando-se a ocorrência do transporte de mercadoria acobertadas de documento fiscal inidôneo.

                 Face ao exposto, voto em conhecer do recurso voluntário, para negar-lhe provimento, mantendo na íntegra a decisão de primeira instância, julgando procedente o auto de infração e apreensão de mercadorias nº 0001688/2014, de acordo com o parecer da Procuradoria do Estado de Roraima.

                É o voto. 
JOSÉ CARLOS ARANHA RODRIGUES
Conselheiro Relator

Proce                                
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                                 fls.06
DECISÃO:
        Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente: BIG TRADING E EMPREENDIMENTOS LTDA (responsável solidário), recorrido: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS e interessado: BL TRANSPORTE E SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA,
RESOLVEM os membros da CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, por unanimidade de votos, conhecer do recurso voluntário, nos termos do Inciso I, art. 21, da Lei nº 72/94, negar-lhe provimento, para confirmar a decisão de primeira instância, julgando procedente o Auto de Infração n° 001688/2014, de acordo com o parecer da Procuradoria do Estado, nos termos do voto do relator.
SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, em Boa Vista - RR, 09 de junho de 2015.
                MAGDA MARTINS VIANNA
                                                                                                                         Presidente
                             JOSÉ CARLOS ARANHA RODRIGUES                                                                                                                                                                                                                                                                      
                         Conselheiro Relator                        
 ROZINETE ARAÚJO DE MORAIS GUERRA
                                 Conselheira
  RICARDO PETERLINI GONÇALVES
                           Conselheiro
  EVANDRO BARROS DE SOUZA
                           Conselheiro
    RAWLINS COELHO DA SILVA
                            Conselheiro
ARNALDO MENDES DE SOUZA CRUZ
                            Conselheiro
     MARCUS GIL BARBOSA DIAS
                      Procurador do Estado
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